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➢ Estabelece normas e procedimentos para o manejo agroflorestal de interesse social e baixo

impacto ambiental praticado pelos povos e comunidades tradicionais e agricultura familiar, no

Estado do Paraná

Lei Federal nº 11.428/2006 
Lei da Mata Atlântica

Decreto Federal nº 

6.660/2008 – regulamenta a 

Mata Atlântica

Lei Federal 12.651/2012 

Proteção da Vegetação Nativa

interesse social e baixo impacto ambiental o manejo agroflorestal sustentável

praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e

comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal

existente e não prejudique a função ambiental da área
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Lei Federal nº 11.428/2006 
Lei da Mata Atlântica

Decreto Federal nº 

6.660/2008 – regulamenta a 

Mata Atlântica

Lei Federal 12.651/2012 

Proteção da Vegetação Nativa

de autorização

eventual, sem propósito comercial direto

independe

exploração

indireto, de espécies da flora nativa provenientes

dos órgãos ambientais a

ou

de

formações naturais, para o autoconsumo da agricultura  

familiar ou das populações tradicionais;
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➢ Considerando a importância da atividade de manejo de erva-mate (Ilex 

paraguariensis) no Estado do Paraná e na composição da renda da agricultura 

familiar e de povos e comunidades tradicionais

Art. 1º. Normatizar os procedimentos para o cadastramento de agricultores familiares,

bem como de membros pertencentes a segmentos de povos e comunidades

tradicionais produtores de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM), em especial

de erva-mate, no Estado do Paraná.
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Art. 3º. A intervenção na forma de raleio, com o fim de adequação das condições de

sombreamento e luminosidade na floresta, a ser executada pela agricultura familiar ou

comunidades tradicionais, em imóveis ou territórios devidamente inscritos no CAR, requer

apenas declaração ao Instituto Água e Terra

➢ até 15 m³ lenha / ano / propriedade ou posse sem propósito comercial direto;

➢ até 20 m³ / propriedade ou posse / 3 anos→madeira para uso na posse ou propriedade rural;

➢ não comprometer mais de 25% da biomassa florestal

➢ Se RL não comprometer mais de 15%, nem ultrapassar 2 m³/ha;

➢ Fora dasAPPs;

➢ Proibidos exemplares da “Lista Nacional Oficial de Espécies da FloraAmeaçada de Extinção” e “Lista Oficial

de Espécies da FloraAmeaçada de Extinção do Estado do Paraná;

➢ Proteger exemplares da flora nativa, vivos ou mortos, com função relevante na alimentação, reprodução e 

abrigo da fauna silvestre;

➢ limitada à vegetação secundária nos estágios inicial e médio de regeneração
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Art. 3º. §3º. A exploração para uso no processamento de produtos ou

subprodutos destinados à comercialização, tais como lenha para secagem ou

processamento de folhas, frutos e sementes, assim como para fabricação de

artefatos de madeira para comercialização dependerá de autorização

ambiental.

Art. 4º. Todo silvicultor que necessitar realizar o raleio mencionado no Art. 3º da presente

Portaria, deverá cadastrar seu plantio no órgão ambiental estadual, bem como as

intervenções florestais deverão ser previamente declaradas para fins de controle dos

limites legais

→ CADASTRO AINDA EM CONSTRUÇÃO

Art. 5º. Será criado no Instituto Água e Terra o Cadastro de Silvicultor Familiar de Erva-

Mate e outros produtos florestais não madeireiros (PFNM). → DECLARAÇÃO
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Art. 7º. O prazo de validade da Declaração de Corte e Raleio para Manejo Florestal de 

Baixo Impacto Ambiental será de no máximo de 3 (três) meses.

§1°. A hipótese de prorrogação somente será possível mediante apresentação de

requerimento devidamente justificado e sujeito a análise do órgão ambiental;

§ 2º. Se for constatada alguma irregularidade na execução do corte ou raleio, o infrator 

estará sujeito à autuação e demais medidas cabíveis.

Art. 8º. Quando se tratar de Áreas de Proteção Ambiental - APA e outros territórios com

regulamentos próprios, o previsto na presente Portaria deverá obedecer aos critérios

técnicos estabelecidos no Plano de Manejo ou respectivos regulamentos e/ou Acordos

Comunitários.
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